
PARECER Nº 648, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 175, DE 2019
De autoria do Nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe proíbe a disposição e a deposição de resíduos tóxicos ou sedimentos contaminados com produtos, substâncias e compostos químicos, orgânicos ou inorgânicos, em águas, leitos e cavas subaquáticas, e dá providências correlatas.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7a a 11a Sessões Ordinárias (de 26/03 a 01/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Este é o relatório.
Passamos a opinar.
Após a leitura do texto da proposta e de sua justificativa, foi possível compreender que o principal fundamento da proibição considera o potencial toxicológico deletério dos poluentes e a destruição de ecossistemas relevantes.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24 “caput”, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 145, § 1º e 146, inciso III, do Regimento Interno.
Ademais, a propositura está em consonância com os Princípios Constitucionais do meio ambiente ecologicamente equilibrado; da precaução e da prevenção; previstos no artigo 225, da Constituição Federal de 1988.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 175, de 2019.
a) Daniel Soares - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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